
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE  DO  DESEMBARGADOR  JOÃO  ALVES  DA S ILVA

ACÓRDÃO
REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO N. 0000591-11.2015.815.0141
ORIGEM: Juízo da 2ª Vara da Comarca de Catolé do Rocha
RELATOR: Desembargador João Alves da Silva
APELANTE: Município de Brejo dos Santos

(Adv. José Weliton de Melo – OAB/PB n. 9.021)
APELADA: Maria Aparecida de Sousa Costa

(Adv. Bartolomeu Ferreira da Silva – OAB/PB n. 14.412)

REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELO.  ADMINISTRATIVO.
AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDORA PÚBLICA. AUXILIAR
DE  SERVIÇOS  GERAIS.  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE
SERVIÇO.  REMUNERAÇÃO  DIRECIONADA  APENAS
AOS SERVIDORES EFETIVOS. RECEBIMENTO DA VERBA
POR  SERVIDORA  CONTRATADA  SEM  CERTAME,
ANTERIORMENTE  À  CF/1988.  IMPOSSIBILIDADE.
JURISPRUDÊNCIA  DO  TJPB  E  DOS  TRIBUNAIS
SUPERIORES.  CUSTAS  PROCESSUAIS  E  HONORÁRIOS
PELA  PARTE  VENCIDA.  BENEFICIÁRIA  DA  JUSTIÇA
GRATUITA. SUSPENSÃO DA COBRANÇA. REFORMA DA
SENTENÇA. PROVIMENTO DOS RECURSOS.

-  Segundo  ordem  jurídica  pátria,  faz  jus  à  percepção  do
quinquênio servidor que atende a todos os requisitos legais
para a percepção do referido benefício.  In casu, não sendo a
autora  servidora  ocupante  de  cargo  efetivo,  tendo em vista
que ingressara nos quadros da municipalidade sem concurso
público, anteriormente à Constituição Federal de 1988, não faz
jus à verba quinquenal perseguida nos presentes autos.

VISTOS, relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram
como partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,
por unanimidade, dar provimento ao apelo e à remessa necessária, nos termos do
voto do relator, integrando a decisão a certidão de julgamento de fl. 138.

RELATÓRIO

Trata-se  de  remessa  necessária  e  de  apelação  interposta  pelo



Município de Brejo dos Santos contra sentença proferida pelo MM. Juízo da 2ª Vara
da Comarca de Catolé do Rocha, Exma. Fernanda de Araújo Paz, nos autos da ação
declaratória  c/c  cobrança  de  adicional  por  tempo de  serviço  e  FGTS movida  por
Maria Aparecida de Sousa Costa, ora apelada, em face da Fazenda Pública apelante.

Na sentença ora  objurgada,  a  douta  magistrada  a  quo  julgou
procedentes  em  parte  os  pedidos  formulados  na  inicial,  para  condenar  o  Poder
Público em litígio à implantação, no contracheque da autora, do adicional por tempo
de serviço (quinquênio) na ordem de 25% (vinte e cinco por cento), bem assim ao
pagamento da diferença dos quinquênios relativamente aos 5 (cinco) anos anteriores
à propositura da  ação,  a  ser  apurada em fase de  liquidação,  além de honorários
sucumbenciais na alçada de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.

Inconformado,  o  Município  réu  interpôs  recurso  apelatório,
pugnando pela reforma da sentença, arguindo, em síntese: a preliminar de nulidade
do feito por julgamento ultra petita; bem assim, no mérito, a ausência de amparo legal
ao pleito de pagamento do adicional por tempo de serviço, haja vista a ausência de
comprovação da vigência da lei municipal invocada pela parte promovente.

Intimada, a servidora recorrida apresentou suas contrarrazões,
pugnando pelo desprovimento do recurso e manutenção da decisão recorrida.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público,
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169,
§ 1º, do RITJPB c/c o artigo 178, do Código de Processo Civil vigente.

É o relatório. Voto em conjunto a remessa e o apelo.

De início, compulsando-se os autos e analisando-se a casuística
em disceptação, cumpre adiantar que a remessa e o apelo merecem ser providos,
para o fim de adequar a sentença prolatada aos termos do ordenamento jurídico. 

A  esse  respeito,  faz-se  fundamental  salientar  que  a  autora
recorrida  foi  contratada  pelo  Município  de  Brejo  dos  Santos  em 01/10/1984,  para
desempenhar a atividade de Auxiliar de Serviços Gerais, transmudando-se, em 2009,
o regime de trabalho de celetista para estatutário, nos termos da legislação municipal.

Com base no tempo de serviço da servidora, atualmente com
mais de 30 (trinta) anos, o MM. Juízo proferiu decisão pela procedência em parte dos
pedidos  iniciais,  para  condenar  a  edilidade na ordem de 25% (vinte  e  cinco por
cento), a título de quinquênio, com alicerce no art. 83 da Lei Orgânica Municipal.

Em que pese todo o tempo de serviço da recorrida, verifica-se
dos argumentos iniciais e dos documentos acostados que ela ingressou nos quadros



da  administração  pública  municipal  anteriormente  à  vigência  da  Constituição
Federal  de  1988,  não  se  submetendo  ao  concurso  público,  estando,  portanto,
desamparada pela efetividade, o que afasta o recebimento do adicional perseguido. 

Em outras palavras, não sendo a demandante servidora efetiva,
já que não ingressou na municipalidade através de concurso público, não faz jus ao
quinquênio pleiteado. Neste norte, nem mesmo aqueles servidores que, quando da
promulgação da Constituição Federal,  contavam com cinco anos  ininterruptos  de
serviço prestado, e que, por isso, adquiriram uma estabilidade excepcional (art. 19,
ADCT, CF/88), possuem direito a perceber a verba em discussão.

Acerca da temática discutida nos autos, imperioso transcrever
entendimento do STF (RTJ 165/684) no sentido de que aos servidores não efetivos não
são assegurados os mesmos benefícios que sejam privativos de seus integrantes:

“(...) é estável, mas não é efetivo, e possui somente o direito de
permanência  no  serviço  público  no  cargo  em  que  fora
admitido, todavia sem incorporação na carreira, não tendo a
progressão  funcional  nela,  ou  desfrutar  de  benefícios  que
sejam privativos de seus integrantes.” 

Sobre  o  tema,  nossa  Corte  de  Justiça  não  destoa  do
entendimento  acima  lançado,  que,  em  caso  análogo,  assegurou  o  pagamento  do
adicional por tempo de serviço somente para os servidores de cargo efetivo, vejamos:

“APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO DE
COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO.  QUINQUÊNIO.
VERBA DEVIDA APENAS A FUNCIONÁRIO EFETIVO OU
COMISSIONADO.  PREVISÃO  NA  LEGISLAÇÃO
MUNICIPAL.  INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO  À  CITADA
PRESTAÇÃO.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  INICIAL.
REFORMA  DA  SENTENÇA.  PROVIMENTO  DOS
RECURSOS. Há de se diferenciar a estabilidade adquirida em
conformidade com o artigo 41 da CF para aquela concedida
pelo  artigo  19  do  ADCT,  a  qual  é  tida  como  um  favor
constitucional conferido ao servidor admitido sem concurso
público há, pelo menos, cinco anos antes da promulgação da
Constituição  Federal.  Preenchidas  as  condições  insertas  no
preceito transitório, o servidor é estável, mas não é efetivo, e
possui somente o direito de permanência no serviço público
no cargo em que fora admitido, não tendo direito a desfrutar
de benefícios que sejam privativos de seus integrantes. Como
a autora não se trata de servidora efetiva, mas tão somente de
funcionária estável, não faz jus ao quinquênio pleiteado. No



presente caso,  a  demandante não se trata de uma servidora
efetiva,  já que não ingressou na municipalidade através de
concurso  público,  tampouco  comissionada,  de  livre
exoneração e livre nomeação, razão pela qual não faz jus ao
quinquênio pleiteado, na forma da lei municipal nº 001/2009,
devendo  ser  julgado  improcedente  o  pedido  inicial.  [...]”
(TJPB,  Processo  Nº  00022641020138150141,  -  Não  possui  -,
Relator DES JOSE RICARDO PORTO , j. em 18-03-2016)

“APELAÇÃO  CÍVEL  -  COBRANÇA  -  PROCEDÊNCIA
PARCIAL  -  IRRESIGNAÇÃO  -  PRELIMINAR  DE
INCOMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  COMUM  AFASTADA  -
PREJUDICIAL DE PRESCRIÇÃO BIENAL ACOLHIDA, SEM
ALTERAÇÃO  DA  SENTENÇA  -  ADMISSÃO  ANTES  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  DE  1988  -  AUSÊNCIA  DE
CONCURSO  PÚBLICO  -  REGIME  CELETISTA
CONVERTIDO  EM  ESTATUTÁRIO  -  SERVIDOR
DETENTOR  DE  ESTABILIDADE  E  NÃO  EFETIVIDADE  -
QUINQUÊNIO  -  PREVISÃO  EM  LEI  MUNICIPAL  PARA
SERVIDORES  DO  QUADRO  PERMANENTE  -
INAPLICABILIDADE  DA  LEGISLAÇÃO  À  AUTORA  -
PRECEDENTES DO STF E TJPB - SENTENÇA MANTIDA -
DESPROVIMENTO DO APELO E DO RECURSO ADESIVO.
-  "O servidor  que  ingressou  sem  concurso  nos  quadros  da
Administração Pública  antes da CF/88 e detém estabilidade
por  força  do  art.  19  do  ADCT,  somente  se  tornará  efetivo
quando  se  submeter  a  certame  público  (...)  Isso  porque,  a
caracterização  do  trabalhador  como  servidor  público
estatutário exige o preenchimento de requisitos, quais sejam:
existência  de  cargo  público  criado  por  Lei,  submissão  a
concurso  público,  nomeação  e  posse.  Assim,  se  o  servidor,
embora  estável,  não  é  efetivo,  não  faz  jus  às  vantagens
previstas no Plano de Cargos e Salários do Município." (TRT
5ª R.; Rec Ord 867-86.2012.5.05.0493; Ac. 181872/2014; Segunda
Turma; Relª Desª Luíza Aparecida Oliveira Lomba; DEJTBA
03/02/2014)  VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os
presentes  autos  acima  identificados.”  (TJPB,  0001370-
17.20128150061,  3ª  Câmara  Cível,  Relator  DES  SAULO
HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES, j. em 26-01-2016).

Portanto, o funcionário efetivo, aquele que ingressou no serviço
público através de concurso, terá direito ao recebimento do mencionado adicional, o
que não é o caso da autora, uma vez que, conforme já descrito, a sua entrada nos
quadros da administração municipal se deu sem aprovação no certame público.



Destarte,  dou  provimento  ao  apelo  e  à  remessa  necessária,
para, reformando a sentença, julgar improcedente o pleito inicial. Condeno a autora
em custas e honorários advocatícios no patamar de 10% (dez por cento) do valor da
causa, suspensos, contudo, em razão do benefício da justiça gratuita.

É como voto.

DECISÃO

A Câmara decidiu, por unanimidade, dar provimento ao apelo
e à remessa necessária, nos termos do voto do relator.

Presidiu a  Sessão o Exmo.  Des.  Romero Marcelo  da Fonseca
Oliveira. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. João Alves da Silva (relator), o
Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o
Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho,  e  o  Exmo.  Des.  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente ao julgamento a Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes,
Procuradora de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 16 de novembro de 2017 (data do julgamento).

João Pessoa, 17 de novembro de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


